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Assunto: Contratação de Serviços técnicos de Assessoria e Consultoria, auditoria contábil, 

financeira e patrimonial visando atender as necessidades da Prefeitura, secretarias e fundos 

municipais de Santa Bárbara do Pará/PA. 

ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA E 

CONSULTORIA ASSESSORIA E CONSULTORIA, 

AUDITORIA CONTÁBIL, FINANCEIRA E 

PATRIMONIAL. POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO 

ART. 25, li, DA LEI FEDERAL 8.666/93. VERIFICAÇÃO 

DOS CRITÉRIOS DE SINGULARIDADE E 

ESPECIALIDADE. 

Trata-se sobre pedido de parecer de contratação de pessoa jurídica via 

Inexigibilidade de processo licitatório nº 6/ 2021-00003 para Assessoria e Consultoria 

contábil, visando atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Santa Bárbara do Pará, 

nos termos do artigo 25, inciso li da Lei 8.666/93. 

O instituto da Licitação, com ênfase dada pela Carta Constitucional de 

1988, consoante os princípios entahulados no artigo 37, determina que a seleção e 

contratação de fornecedores de bens e serviços para a administração pública deve 

homenagear a isonomia daqueles que pretende contratar com os entes públicos. 

Neste mister, com o advento da Lei 8.666/1993, acabou por regulamentar 

todo o processo licitatório, bem como, a contratação com a administração pública, contendo 

nela, viabil idade para contratação direta via inexigibilidade do processo licitatório para a 

contratação de pessoa jurídica. Vejamos a redação dada pelo artigo 25, inciso II da Lei ao 

norte aludida: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 

competição, em especial: 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art 13 

desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de 

notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 

publicidade e divulgação. 
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Há de se considerar a natureza técnica/especializada no que se refere ao 

fornecimento da prestação de serviços especializada e singular em conformidade ao artigo 

13, incisos III da Lei Federal nº 8.666/93, senão vejamos: 

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos 

profissionais especializados os trabalhos relativos a: 

( ... ) 
Ili - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 

tributárias; 

Diante do caso em tela, na situação específica dos serviços de 

contabilidade, a profissão exige que o profissional execute o seu trabalho de acordo com as 

suas convicções, juízos, sensibilidades, interpretações, conclusões, formação intelectual, 

ainda que existam demais profissionais na área de atuação. 

Sendo assim, tal inexigibilidade é amparada pela decorrência do 

trabalho singular desempenhado pela pessoa jurídica ASSESSORIA CONTABIL, 

EMPRESARIAL, PUBLICA E DO 3 SETOR EIRELI, onde a criação intelectual da mesma retira 

do administrador público a necessidade de promover o certame licitatório para que 

através do menor preço escolha qual fosse supostamente a melhor opção para o serviço 

público a ser contratado. 

do assunto: 

Do magistério de HELY LOPES MEIRELLES, eis seu entendimento acerca 

"A exceção da contratação direta com os profissionais de notória 

especialização não afronta a moralidade administrativa, nem 

desfigura a regra da licitação para os demais serviços. Antes a 

confirma. E atende não só à necessidade, em certos casos, da 

obtenção de trabalhos altamente exatos e confiáveis, que só 

determinados especialistas estão em condições de realizar, 

como também habilita a Administração a obtê-los 

imediatamente, sem as delongas naturais da licitação, e sem 

afastar aqueles que, exatamente pelo seu renome, não se 

sujeitariam ao procedimento competitivo entre colegas". 

(Contratação de serviços técnicos com profissional ou firma de 

notória especialização, in Revista de Direito Público n!! 32, págs. 

32/35). (Destacou-se). 
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Passando a analisar mais especificamente o pressuposto da NOTÓRIA 
ESPECIALIZAÇÃO, saliente-se que este requisito se encontra configurado nos atributos 
que destacam um determinado particular em relação aos demais, referindo-se, portanto, à 
sua maior habilitação em executar o objeto singular do contrato. 

Salienta-se que este pressuposto poderá ser testificado mediante 
documentos formais, como título de especialização, certificado de cursos, autoria de obras 
técnicas e o desenvolvimento eficaz de serviços semelhantes. Cumpre registrar, ainda, que 
a Administração não terá como atestar, com exatidão, a capacitação do contratado, porém 
isso não a autoriza a contratar diretamente o particular sem se perquirir a qualificação do 
mesmo, para que fique evidenciado, ao menos, que suas habilidades transcendem o 
conhecimento comum e que sejam adequadas para executar o objeto do contrato. 

Desta forma, para que a Administração Municipal contrate diretamente 
por inexigibilidade, deverão os terceiros ser dotados de notória especialização, desde que 
esta fique comprovada através de elementos objetivos e formais que demonstrem a 
capacitação do particular. 

Assim, conforme já abordado, a contratação pode ocorrer, com 
fundamento nos arts. 25 e 13 da Lei Federal nº 8.666/93, com segurança alcançada pela 
alteração legislativa decorrente da Lei Federal nº 14.039, de 17 de agosto de 2020 que 
alterou o art. 25 do Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946, passa a vigorar acrescido 
dos§§ 1º e 2º:. Vejamos: 

~ Os serviços profissionais de contabilidade são, por sua 
natureza, técnicos e singulares, quando comprovada sua notória 
especialização, nos termos da lei. 
§ 2º Considera-se notória especialização o profissional ou a 
sociedade de profissionais de contabilidade cujo conceito no 
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, 
estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, 
equipe técnica ou de outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto 

do contrato." (NR) 

o Colendo Tribunal de Contas da União, sobre o tema da inexigibilidade 
do processo Jicitatório, editou a Súmula nº 252, nos seguintes termos: 
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"A inviabilidade de competição para a contratação de serviços técnicos, 

a que alude o inciso II do art. 25 da Lei nº 8.666/1993, decorre da presença simultânea de 

três requisitos: serviço técnico especializado, entre os mencionados no art 13 da referida 

lei, natureza singular do serviço e notória especialização do contratado." 

Não obstante os requisitos dispostos acima necessários à contratação 

direta, por meio de inexigibilidade de licitação, há de se ressaltar também que o gestor 

deve instaurar um processo administrativo prévio em que fique devidamente justificado o 

motivo da inexigibilidade, assim como, os requisitos dispostos no parágrafo único, do art. 

26, da Lei nº 8.666/93: 

"Art. 26 ( ... ) Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade 

ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes 

elementos: 

1 - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a 

dispensa, quando for o caso; 

II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 

III - justificativa do preço. 

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens 

serão alocados." 

Ressaltamos, por oportuno, que o processo administrativo da 

inexigibilidade de licitação deve ser autuado e processado regularmente como todo e 

qualquer processo administrativo, devendo conter os elementos enumerados no parágrafo 

único, do art. 26, da Lei nº 8.666/93. 

Além dos requisitos legais autorizadores (inviabilidade de competição, 

singularidade do objeto, notória especialização, instauração de processo administrativo 

prévio), deve ficar demonstrado também que o preço cobrado é compatível com o 

praticado pelo mercado, como bem pontuou a jusrisprudência do Supremo Tribunal 

Federal - STF: 

"IMPUTAÇÃO DE CRIME DE INEXIGÊNCIA INDEVIDA DE 

LICITAÇÃO. SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. REJEIÇÃO DA DENÚNCIA 

POR FALTA DE JUSTA CAUSA. A contratação direta de escritório 

de advocacia, sem licitação, deve observar os seguintes 

parâmetros: a) existência de procedimento administrativo formal; 
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b) notória especialização profissional; c) natureza singular do 

serviço; d) demonstração da inadequação da prestação do serviço 

pelos integrantes do Poder Público; e) cobrança de preço 

compatível com o praticado pelo mercado. Incontroversa a 

especialidade do escritório de advocacia, deve ser considerado 

singular o serviço de retomada de concessão de saneamento 

básico do Município de Joinville, diante das circunstâncias do caso 

concreto. Atendimento dos demais pressupostos para a 

contratação direta. Denúncia rejeitada por falta de justa causa. 

(lnq. 3074/SC-SANTA CATARINA INQUÉRITO Relator(a): Min. 

ROBERTO BARROSO Julgamento: 26/08/2014. Órgão Julgador: 

Primeira Turma.). 

Diante do exposto, concluímos que, excepcionalmente, se admite a 

contratação direta, com fundamento no art. 25, 11, da Lei de Licitações e Contratos, desde 

que preenchidos todos os pressupostos legais autorizadores (inviabilidade de competição; 

singularidade do objeto; notória especialização; instauração de processo administrativo 

prévio, observando os elementos dispostos no art. 26, da Lei nº 8.666/93), assim como, 

fique demonstrado que o preço cobrado é compatível com o praticado pelo mercado, como 

bem pontuou a jurisprudência do TCU e do STF. 

No que concerne a minuta do contrato, esta deve seguir as regras 

previstas pelo art. 55 da Lei nº 8.666/93. No que diz respeito à minuta contratual, 

verificamos que estão atendidos os requisitos exigidos pela Lei, no supramencionado 

artigo, a saber: o objeto e seus elementos característicos, o regime de execução ou a forma 

de fornecimento, o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e 

periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 

data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento. 

Neste sentido, quanto à adequação, o referido procedimento encontra­

se em consonância do que determina a legislação vigente. 

Diante do exposto, opina-se pela legalidade do ato. 

É o parecer, s.m.j. 

Santa Bárbara do Pará, PA, 11 de janeiro de 2021. 
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